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  CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

INDICAÇÃO NÚMERO_________________1746/13
AUTORA: Vereador Elias Chediek

DESPACHO:

DEFERIDA.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente

Considerando que a Lei Complementar nº 18, de 22 de dezembro de 1.997, Título III - Capítulo III - do Trânsito Público;

Considerando que no Art. 62.  “É expressamente proibido, nas ruas da cidade, subdistrito e distrito:” item V - Abandonar ou manter veículo sem condições de tráfego. (Redação dada pela Lei Complementar nº 826, de 2012);
Considerando que na cidade de Monte Alto, existe uma lei que disciplina o recolhimento de veículos abandonados nas vias públicas da cidade,
Indico, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando-lhe estudar a possibilidade de encaminhar projeto de lei complementar ao exame desta Casa, nos termos da Lei 2.745 de 18 de fevereiro de 2011 do município de Monte Alto, em anexo, que cria medidas para recolhimento de veículos abandonados em nossa cidade.
Araraquara, 28 de agosto de 2013.

           ELIAS CHEDIEK
       Vereador
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Lei nº. 2.745, de 18 de fevereiro de 2.011

Disciplina o recolhimento de veículos abandonados nas vias públicas da cidade, e dá outras providências

SILVIA APARECIDA MEIRA, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTE ALTO, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, inciso VI, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal, em sessão realizada no dia 14 de fevereiro de 2.011, aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte
LEI:
Art. 1º.  A Administração municipal, através dos setores competentes, ao tomar conhecimento da existência de veículo automotor de qualquer natureza que, há pelo menos três dias, encontra-se abandonado em via pública da cidade, afixará nele um adesivo convocando o respectivo proprietário ou responsável a removê-lo do local.

Parágrafo único.  Considera-se abandonado, para os fins deste artigo, o veículo ou carcaça que apresentar, no mínimo, um dos seguintes requisitos:

I – evidente estado de decomposição, ainda que coberto com capa de material sintético;

II – não possuir placa de identificação obrigatória;

III – estar impossibilitado de deslocamento com segurança pelos próprios meios;
IV – em visível mau estado de conservação, carroceria com evidentes sinais de colisão ou objeto de vandalismo ou depreciação voluntária;

V – oferecer risco à segurança e/ou à saúde dos munícipes.

Art. 2º.  Se completados quinze dias de abandono, sem que o proprietário ou responsável tenha tomado as devidas providências referentes à sua remoção, deverá o veículo automotor ser recolhido para o depósito da Prefeitura, ou outro local apropriado.

§ 1º.  Após o recolhimento do veículo automotor, caberá à Prefeitura tomar as medidas necessárias para a identificação do respectivo proprietário ou responsável, aplicando-se, para tanto, as normas legais em vigor, que regulam a matéria.

§ 2º.  Uma vez identificado, o proprietário ou responsável será notificado para resgatar o veículo abandonado, dentro do prazo de 15 dias, com a cobrança de preço público das despesas administrativas de remoção e de guarda ou estacionamento em local apropriado, sem prejuízo das sanções legais, na forma da legislação em vigor.

Art. 3º.  Decorrido o prazo de noventa dias, sem a reclamação apropriada e o pagamento do que for devido ao Município e a outros entes federativos, o veículo será submetido a leilão público, para efeito de sua alienação, pelo valor mínimo de arrematação, cuja receita obtida será destinada aos cofres públicos.
Art. 4º.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Alto, 2 de setembro de 2013.

                                    Silvia Aparecida Meira

                                       Prefeita Municipal
Registrado em livro próprio e afixado nos locais de costume das sedes da Prefeitura e da Câmara Municipal, na mesma data, bem como publicada, em órgão de imprensa escrita, na data de sua circulação, nos termos do artigo 98 “caput”, e seu § 1º, da Lei Orgânica do Município.
Maria Cristina Zaupa Antonio

Secretária dos Negócios Jurídicos
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